
 Decretos
 DECRETO Nº 62.659, 
DE 30 DE JUNHO DE 2017

Altera o Decreto nº 22.612, de 27 de agosto de 
1984, que descentraliza e reorganiza os serviços 
da Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e dá 
providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O inciso II do artigo 45 do Decreto nº 22.612, de 

27 de agosto de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação:
“II – para a direção do Serviço de Cadastro Central Imo-

biliário e para a chefia das Seções de Cadastro e da Seção de 
Informações Patrimoniais:

a) habilitação profissional legal em Engenharia, para a 
direção do Serviço, e graduação em curso de nível superior para 
a chefia das Seções;

b) experiência profissional comprovada mínima de 3 (três) 
anos para a direção de Serviço e de 2 (dois) anos para a chefia 
das Seções, em assuntos relacionados com as atividades a serem 
desempenhadas.”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de junho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 30 de junho de 2017.

 DECRETO Nº 62.660, 
DE 30 DE JUNHO DE 2017

Dá nova redação aos dispositivos que especifica 
do Decreto nº 59.464, de 23 de agosto de 2013, 
de reorganização da Procuradoria Judicial, da 
Procuradoria Fiscal e das Procuradorias Regionais, 
da Procuradoria Geral do Estado

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados do Decreto 

nº 59.464, de 23 de agosto de 2013, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

I – o inciso III do artigo 2º:
“III - 19 (dezenove) Seccionais;”; (NR)
II – o inciso III do artigo 8º:
“III - 8 (oito) Seccionais;”. (NR)
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 30 de junho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 30 de junho de 2017.

 DECRETO Nº 62.661, 
DE 30 DE JUNHO DE 2017

Dispõe sobre a oficialização da “Medalha Gaviões 
de Penacho” instituída pelo Núcleo MMDC 
Gaviões de Penacho do Grupamento Aéreo da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo-Águia, da 
Sociedade Veteranos de 32-MMDC

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do 
Conselho Estadual de Honrarias e Mérito,

Decreta:
Artigo 1º - Fica oficializada, sem ônus para os cofres públi-

cos, a “Medalha Gaviões de Penacho” instituída pelo Núcleo 
MMDC-Gaviões de Penacho do Grupamento Aéreo da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo-ÁGUIA, da Sociedade Veteranos 
de 32-MMDC, nos termos do Regulamento que acompanha 
este decreto.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de junho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Mágino Alves Barbosa Filho
Secretário da Segurança Pública
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 30 de junho de 2017.
“REGULAMENTO DA MEDALHA “GAVIÕES DE PENACHO”
a que se refere o artigo 1º do
Decreto nº 62.661, de 30 de junho de 2017
Artigo 1º - A Medalha instituída pelo Núcleo MMDC-

-Gaviões de Penacho do Grupamento Aéreo da Polícia Militar 
do Estado de São Paulo-ÁGUIA, tem por objetivo galardoar 
autoridades civis e militares que tenham prestado comprova-
damente relevantes serviços a uma ou mais das organizações e 
instituições, a seguir relacionadas:

I - Núcleo MMDC-Gaviões de Penacho do Grupamento de 
Aéreo da Polícia Militar do Estado de São Paulo-ÁGUIA;

II - Sociedade Veteranos de 32-MMDC;
III - Polícia Militar do Estado de São Paulo;
IV - Governo do Estado de São Paulo;
V - população paulista.

Parágrafo único - Poderá ser concedida a “Medalha Gaviões 
de Penacho” aos estandartes das organizações militares e ins-
tituições civis, nacionais e estrangeiras, que se tenham tornado 
credoras de homenagem especial por parte das organizações e 
instituições supracitadas.

Artigo 2º - A “Medalha Gaviões de Penacho” é assim 
descrita:

I - no anverso: Escudo redondo de ouro (amarelo) de 16 mm 
(dezesseis milímetros); ao centro o brasão d’armas do Grupa-
mento Aéreo da Polícia Militar do Estado de São Paulo-ÁGUIA, 
com suas peças e cores próprias, orlado de ouro (amarelo) com 
a seguinte inscrição em caracteres versais maiúsculos “GAVIÕES 
DE PENACHO”; em sua metade superior e na inferior “NOSSOS 
AGRADECIMENTOS AOS HERÓIS” de prata (branco); sobreposto 
de tudo a um conjunto de sete cilindros do motor Wright R-760 
Whirlwind que equipava os aviões modelo Waco CSO, utilizados 
pelo Grupamento de Radiopatrulha Aérea Constitucionalista 
nas operações de guerra, tudo de ouro (amarelo), de 40 mm 
(quarenta milímetros) de diâmetro;

II - no verso, tudo de ouro (amarelo);
III – a medalha pende de Brasão do Estado de São Paulo de 

10mm (dez milímetros) de largura, por 12mm (doze milímetros) 
de altura, que por sua vez está preso as garras de um gavião de 
penacho com as asas abertas de 40mm (quarenta milímetros) de 
abertura, por 15mm (quinze milímetros) de comprimento, todo o 
conjunto de ouro (amarelo);

IV - este conjunto encontra-se afixado a uma fita de gor-
gorão de seda chamalotada, de 40mm (quarenta milímetros) 
de largura por 40mm (quarenta milímetros) de altura, listada 
com as seguintes cores e iguais dimensões, da esquerda do 
observador para a direita:

a) Azul;
b) Vermelha;
c) Branca;
d) Preta.
§ 1º - Acompanharão a medalha, a barreta, a roseta, o 

histórico descritivo e o diploma.
§ 2º - A barreta, a roseta e o diploma terão as características 

e dizeres a serem estabelecidos pelo Conselho de Outorgas do 
Núcleo MMDC-Gaviões de Penacho do Grupamento Aéreo da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo-ÁGUIA, de que trata o 
artigo 4º deste regulamento.

Artigo 3º - A Presidência do Núcleo MMDC-Gaviões de 
Penacho do Grupamento Aéreo da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo-ÁGUIA, estabelecerá a formação de um Conselho de 
Outorgas desta instituição.

Parágrafo único – O Conselho de Outorgas de que trata 
o “caput” deste artigo contará com um Regimento Interno 
aprovado pela Presidência do Núcleo MMDC-Gaviões de Pena-
cho do Grupamento Aéreo da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo-ÁGUIA

Artigo 4º - O Conselho de Outorgas será composto pelo 
Presidente, e demais membros do Núcleo MMDC-Gaviões de 
Penacho, podendo ser designados suplentes, até o limite de dois.

Parágrafo único - O Presidente terá voto de qualidade no 
caso de empate na votação.

Artigo 5º - A “Medalha Gaviões de Penacho” será conce-
dida pelo Presidente do Núcleo MMDC-Gaviões de Penacho.

Artigo 6º - As propostas para a concessão da medalha serão 
dirigidas ao Conselho de Outorgas em formulário próprio e se 
farão acompanhar do respectivo “curriculum vitae” do indicado, 
bem como das razões que as justifiquem, podendo ser concedida 
a título póstumo.

Artigo 7º - A aprovação das propostas dependerá da maio-
ria absoluta de votos no Conselho de Outorgas “ad referendum” 
do Conselho Estadual de Honrarias e Mérito.

Artigo 8º - Os diplomas acompanhados do “curriculum 
vitae” do indicado serão encaminhados ao Conselho Estadual 
de Honrarias e Mérito para deliberação e registro.

Parágrafo único - A recusa do Conselho Estadual de Honra-
rias e Mérito em registrar o diploma, importará no cancelamento 
da indicação.

Artigo 9º - A entrega da venera será feita em solenidade 
pública em datas definidas no Regimento Interno do Conselho 
de Outorgas.

Artigo 10 - Perderá o direito ao uso da honraria recebida, 
devendo restituí-la ao Núcleo MMDC-Gaviões de Penacho, jun-
tamente com os seus complementos, o agraciado que infringir o 
disposto no Regimento Interno do Conselho de Outorgas.

Artigo 11 - Na hipótese da extinção dessa condecoração 
no todo ou em parte, seus cunhos, exemplares e complementos 
remanescentes, serão recolhidos ao Conselho Estadual de Hon-
rarias e Mérito, sem ônus para os cofres públicos.

Parágrafo único - A medida de que trata o “caput” deste 
artigo será determinada pelo Conselho de Outorgas, por maioria 
absoluta dos votos de seus membros, comunicando-se ao Con-
selho Estadual de Honrarias e Mérito.

Artigo 12 - O presente regulamento somente poderá ser 
alterado após submissão ao Conselho Estadual de Honrarias 
e Mérito.

 DECRETO Nº 62.662, 
DE 30 DE JUNHO DE 2017

Acrescenta dispositivo que especifica, ao artigo 1º 
do Decreto nº 61.960, de 11 de maio de 2016, 
que declara de utilidade pública, para fins de desa-
propriação de áreas e de instituição de servidão 
administrativa de faixas de passagem dos dutos 
de gás natural pela Concessionária Gas Brasiliano 
Distribuidora S.A., e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

 DECRETO Nº 62.665, 
DE 30 DE JUNHO DE 2017

Dispõe sobre a fixação de percentual para fins de 
pagamento da Bonificação por Resultados – BR, 
instituída pela Lei Complementar nº 1.079, de 17 
de dezembro de 2008, para o exercício de 2016

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais e à vista do disposto no § 1º do artigo 
9º da Lei Complementar nº 1.079, de 17 de dezembro de 2008,

Decreta:
Artigo 1º - Para o período de avaliação de 1º de janeiro a 

31 de dezembro de 2016, o percentual a ser aplicado sobre o 
somatório da retribuição mensal dos servidores da Secretaria 
de Planejamento e Gestão e autarquias vinculadas, para fins 
de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída 
pela Lei Complementar nº 1.079, de 17 de dezembro de 2008, 
fica fixado em 8,34% (oito inteiros e trinta e quatro centésimos 
por cento).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2016.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de junho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 30 de junho de 2017.

 DECRETO Nº 62.666, 
DE 30 DE JUNHO DE 2017

Regulamenta a promoção para os integrantes da 
carreira de Especialista em Políticas Públicas de que 
trata a Lei Complementar nº 1.034, de 4 de janeiro 
de 2008, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e com fundamento no artigo 
17 da Lei Complementar nº 1.034, de 04 de janeiro de 2008, e 
suas alterações posteriores,

Decreta:
Artigo 1º - Fica regulamentada, na forma deste decreto, a pro-

moção para os integrantes da carreira de Especialista em Políticas 
Públicas, instituída pela Lei Complementar nº 1.034, de 04 de janei-
ro de 2008, do Quadro da Secretaria de Planejamento e Gestão.

Artigo 2º - A promoção de que trata este decreto será 
efetuada por meio de concurso, a cada 2 (dois) anos, mediante 
aprovação em prova de conhecimentos específicos.

§ 1º - O concurso abrangerá todas as classes da carreira de 
Especialista em Políticas Públicas.

§ 2º - A prova de conhecimentos específicos deverá versar 
sobre conteúdos e métodos aplicados de avaliação e desenho de 
políticas públicas no Brasil.

Artigo 3º - Para participar do concurso de promoção o inte-
grante da carreira de Especialista em Políticas Públicas deverá 
atender aos seguintes requisitos:

I - contar com 2 (dois) anos de efetivo exercício no nível 2 
da classe em que estiver enquadrado seu cargo em 30 de junho 
do ano de abertura do concurso;

II – não registrar punição em processo disciplinar nos (três) 
anos anteriores contados da data de abertura do concurso.

§ 1º - Na apuração do interstício de que trata o inciso I 
deste artigo, a contagem de tempo será interrompida quando 
o servidor estiver afastado para ter exercício em cargo, função-
-atividade ou função de natureza diversa do qual é ocupante, 
exceto quando se tratar das situações previstas no artigo 18 
da Lei Complementar nº 1.034, de 4 de janeiro de 2008, e 
alterações posteriores.

§ 2º - A comprovação dos requisitos de que trata este 
artigo ocorrerá em relação aos servidores classificados, após a 
prova de conhecimentos específicos, dentro do número de vagas 
previstas no edital.

Artigo 4º - O concurso de promoção será implementado 
pelo órgão setorial de recursos humanos da Secretaria de Pla-
nejamento e Gestão.

§ 1º - A abertura do concurso de promoção deverá ser ofi-
cializada por meio de edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado, no primeiro trimestre de cada ano, contendo:

1. quantitativo correspondente a 20% (vinte por cento) do 
contingente integrante do nível 2 de cada classe da carreira de 
Especialista em Políticas Públicas existente na data de abertura 
do concurso;

2. definição de prazos e orientações a serem observados 
para a realização da prova de que trata o artigo 2º deste decreto;

3. definição dos demais prazos e orientações a serem obser-
vados durante o concurso de promoção.

§ 2º - O planejamento, a organização e a execução do 
concurso de promoção serão acompanhados pela Comissão 
Técnica da Carreira de Especialista em Políticas Públicas – CEPP, 
em conformidade com o Decreto 55.384, de 02 de fevereiro de 
2010, e suas alterações posteriores.

§ 3º - Até o último dia útil de junho do respectivo ano 
do concurso deverá ser publicado edital contendo o resultado 
obtido pelo servidor na prova de conhecimentos específicos, 
com a classificação final, para fins de promoção, em ordem 
decrescente.

Artigo 5º - Serão promovidos os servidores que, tendo aten-
dido os requisitos do artigo 3º deste decreto, se classificarem no 
número de vagas previstas no edital, ou seja, até 20% (vinte por 
cento) do contingente integrante do nível 2 de cada classe da 
carreira de Especialista em Políticas Públicas existente na data 
de abertura do concurso.

§ 1º - Na aplicação do percentual fixado no “caput” deste 
artigo serão desprezadas as frações, devendo ser feita a aproxi-
mação para a unidade numérica subsequente, quando as frações 
forem maiores ou iguais a 0,5 (cinco décimos).

§ 2º - Nas classes em que o contingente integrante do nível 
2 for igual ou inferior a 6 (seis) servidores, poderá ser benefi-

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado ao artigo 1º do Decreto nº 

61.960, de 11 de maio de 2016, o inciso XXXI, com a seguinte 
redação:

“XXXI– planta cadastral 07F-DE-CAD-811-GBD-034, área 
que consta pertencer a Jorge Luiz Izar (matrícula nº 2.756), 
situada no Município de Macatuba, tendo suas linhas de divisa 
iniciando no vértice 1 distante de 24,61m do ponto BXW-O-
1117 da matrícula nº 2.756 e confrontando com Jorge Luiz 
Izar (matricula nº 2.756) e Estrada Municipal Lauro Perazolli, 
de coordenadas E=744.180.7308 e N=7.509.443,7241; deste 
vértice segue em linha reta com o azimute de 294°26’23” e na 
distância de 28,22m até o vértice 2 confrontando com Estrada 
Municipal Lauro Perazolli; deste vértice deflete a direita e segue 
em linha reta com azimute de 93°09’11” e na distância de 
27,18m até o vértice 3 confrontando com Jorge Luiz Izar (matrí-
cula nº 2.756); deste vértice deflete a direita e segue em linha 
reta com o azimute 97°38’57” e na distância de 30,42m até o 
vértice 4 confrontando Jorge Luiz Izar (matrícula nº 2.756); deste 
vértice deflete a direita e segue em linha reta com o azimute de 
101°24’26” e na distância de 60,88m até o vértice 5 confrontan-
do com Jorge Luiz Izar (matricula nº 2.756); deste vértice deflete 
a direita e segue em linha reta com o azimute 245°32’57” e 
na distância de 16,95m até o vértice 6 e distância de 3,23m 
do ponto BXW-P-0246 da matrícula nº 2.756 e confrontando 
com AES TIETE S.A. (matricula nº 9.932); deste vértice deflete a 
esquerda e segue em linha reta com o azimute de 281°19’22” e 
na distância de 46,81m até o vértice 7 confrontando com Jorge 
Luiz Izar (matrícula nº 2.756); deste vértice deflete a esquerda e 
segue em linha reta com o azimute 277°38’57” e na distância 
de 30,10m até o vértice 1 confrontando com Jorge Luiz Izar 
(matrícula nº 2.756), encerrando uma área de 972,94m2 (nove-
centos e setenta e dois metros quadrados e noventa e quatro 
decímetros quadrados).”.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de junho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 30 de junho de 2017.

 DECRETO Nº 62.663, 
DE 30 DE JUNHO DE 2017

Dispõe sobre a fixação de percentual para fins de 
pagamento da Bonificação por Resultados - BR, 
instituída pela Lei Complementar nº 1.079, de 17 
de dezembro de 2008, para o exercício de 2016

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista do disposto no § 1º 
do artigo 9º da Lei Complementar nº 1.079, de 17 de dezembro 
de 2008,

Decreta:
Artigo 1º - Para o período de avaliação correspondente ao 

exercício de 2016, fica fixado em 8,34% (oito inteiros e trinta e 
quatro centésimos por cento) o percentual a ser aplicado sobre 
o somatório da retribuição mensal dos servidores da Secretaria 
da Fazenda e autarquias vinculadas, para fins de pagamento da 
Bonificação por Resultados – BR, nos termos do artigo 9º da Lei 
Complementar nº 1.079, de 17 de dezembro de 2008.

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica aos 
ocupantes do cargo e da função-atividade de Agente Fiscal de 
Rendas.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2016.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de junho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 30 de junho de 2017.

 DECRETO Nº 62.664, 
DE 30 DE JUNHO DE 2017

Dispõe sobre a fixação de percentual para fins de 
pagamento da Bonificação por Resultados - BR, 
instituída pela Lei Complementar nº 1.121, de 30 
de junho de 2010, para o exercício de 2016

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista do disposto no § 1º do 
artigo 9º da Lei Complementar nº 1.121, de 30 de junho de 2010,

Decreta:
Artigo 1º - Para o período de 1º de janeiro a 31 de dezem-

bro de 2016, o percentual a ser aplicado sobre o somatório da 
retribuição mensal dos servidores do Departamento de Estradas 
de Rodagem - DER, para fins de pagamento da Bonificação por 
Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar nº 1.121, de 
30 de junho de 2010, fica fixado em 8,34% (oito inteiros e trinta 
e quatro centésimos por cento).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2016.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de junho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 30 de junho de 2017.
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